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Parecer nº299/2022 – GGZ.

PROCESSO: 4890/2022
INTERESSADO: CPJR
ASSUNTO: requerimento de parecer acerca do 
Projeto de Lei nº152/2022. 

PARECER JURÍDICO

Senhor Presidente

1. Trata-se de requerimento formulado pela Comissão 

Permanente de Justiça e Redação, no qual solicita a elaboração de parecer 

jurídico por esta Procuradoria acerca do Projeto de Lei nº152/2022, de autoria do 

vereador Eliel Miranda, que “Determina a iluminação obrigatória dos abrigos nos 

pontos de ônibus por pontos de iluminação pública no município de Santa Bárbara 

d’Oeste e dá outras providências”.

2. É o breve relatório.

3. Preliminarmente, importante salientar que a partir do 

encaminhamento do projeto de lei para parecer jurídico, ocorreu a suspensão de 

qualquer prazo, em atenção ao previsto no artigo 90, § 4º, do RICMSBO: “§ 4º - 

Havendo requerimento de consultas a órgãos especializados, ou pareceres 

técnicos, o trâmite será suspenso até que se culminem os procedimentos 

necessários.” (grifo nosso). 

4. Com a suspensão não há o que se falar em escoamento 

de todos os prazos sem emissão de parecer, conforme prevê o “caput”, do artigo 

44, do RICMSBO, não sendo, portanto, causa para nomeação de Relator Especial.
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5. Em relação ao Projeto de Lei ora analisado, podemos 

perceber que o intuito do nobre parlamentar é contribuir para maior segurança nas 

paradas de ônibus do Município, determinando para tanto a obrigatoriedade de 

que sejam equipadas com sistema de iluminação. 

6. Contudo, pode-se indicar a inconstitucionalidade formal 

na iniciativa do presente PL, tendo em vista que a temática se insere no âmbito da 

gestão administrativa feita pelo Poder Executivo das vias públicas, paradas de 

ônibus e sua sinalização, exigindo que a deflagração do processo legislativo seja 

feita pelo Prefeito local. 

7. Isso porque, há uma intromissão do Legislativo em 

questões afetas ao Executivo, ferindo de morte o princípio basilar do Estado 

Democrático de Direito que resguarda a independência entre os Poderes. Tal 

mandamento constitucional, externado em diversas passagens da nossa Carta 

Cidadã, se faz presente, também, no âmbito da iniciativa das Leis, na medida em 

que resguarda a cada Poder o direito de impulsionar o processo de formulação 

daquelas sempre que o maior ônus se dê sobre questões atinentes às suas 

responsabilidades.

8. Acerca de temas similares, já decidiu o Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei Municipal nº 
6.061 de 10.08.17, obrigando as empresas de transporte público 
a afixarem nos pontos de ônibus do Município de Americana 
painel informativo. Vício de iniciativa. Inocorrência. Iniciativa 
legislativa comum. Recente orientação do Eg. Supremo Tribunal 
Federal. Organização administrativa. Cabe ao Executivo a 
gestão administrativa. Desrespeito ao princípio constitucional 
da 'reserva de administração' e separação dos poderes. 
Afronta a preceitos constitucionais (arts. 5º; 47, inciso XIV e 144 
da Constituição Estadual). Princípio do equilíbrio econômico-
financeiro dos contratos. Imposição de obrigação onerosa aos 
prestadores do serviço público de transporte coletivo municipal, 
afetando o necessário equilíbrio econômico-financeiro dos 
contratos administrativos, em clara violação a preceito 
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constitucional (art. 117 da Constituição Estadual). Precedentes. 
Fonte de custeio. Ausência de indicação não torna a norma 
inconstitucional, podendo resultar apenas em sua 
inexequibilidade para o mesmo exercício. Precedentes do C. 
Órgão Especial, bem como do Pretório Excelso. Ação 
procedente. 
(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2148350-
66.2018.8.26.0000; Relator (a): Evaristo dos Santos; Órgão 
Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo -
 N/A; Data do Julgamento: 13/02/2019; Data de Registro: 
14/02/2019)

Ação direta de inconstitucionalidade - Lei 7.946/12 do 
Município de Jundiaí e que especifica melhorias em pontos de 
parada de ônibus, como piso em concreto ou similar, abrigo 
para passageiros, iluminação, assento e lixeira - Iniciativa 
parlamentar - Inconstitucionalidade formal - Ingerência nas 
atividades do Executivo ao dispor sobre atos de gestão - 
Criação de atribuições aos órgãos da Administração e de 
despesas sem dotação orçamentária - Ação procedente.  
(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 0049542-
36.2013.8.26.0000; Relator (a): Enio Zuliani; Órgão Julgador: 
Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do 
Julgamento: 24/07/2013; Data de Registro: 09/08/2013)

9. Diante do exposto, muito embora sejam relevantes os 

anseios do ilustre propositor, em razão do tema ora tratado conter dispositivos que 

adentram em matéria de organização administrativa do Poder Executivo, poderá 

ser apontado vício de constitucionalidade do Projeto de Lei em comento, 

inviabilizando, salvo melhor juízo, a sua sobrevida no ordenamento jurídico pátrio.

Este é o parecer.

Santa Bárbara d’Oeste, 21 de outubro de 2022.

GUILHERME GULLINO ZAMITH
Procurador da Câmara
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Câmara Municipal de Santa Bárbara d´Oeste, 28 de outubro de 2022

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Santa Bárbara d´Oeste. Para 
verificar as assinaturas, clique no link: 
https://santabarbara.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=8N63G0453312G518, ou vá até o site 
https://santabarbara.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este 
documento é válido:

Código para verificação: 8N63-G045-3312-G518
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